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ff '"I1.,Â l:::T:,,j"T*,o,. ro,o u^o,,o

Comi55ão de Constituiçâo, Justiçà e Redação

Relator (a): Deputado (a)

I _ Relatório

A presente iniciativâ
Legisrarivos no dia ,r,,o;o;r;il;].,:;,J#j;"::::::la 

.pera 
secrerariâ de serviçosem sessào plenária no 0," ,ur, , ,orr'ir. iurl 

dpr ovaoo o req uedmenlo de dispensa de t.. e 2, paura.

Ato continuo, os autos
rurismo. a quar 

",r,", ;;;;; ;;;^ ?^11'. 
t",']'o* a comissâo de rndúsrria. comércio e

peio Plenririo desra caJ;"'.;;. ;" ;;':.':vorat 
el á aprovaÇà0. rendo sido apft

O t I 2022 tfl. to.vcrso . 
'"-- "'"' aptovado em I'!olaçào

postedormente, 
os autorru,tiça"neaaçao-ã;;iil,;;;:'i;r1;:m encamiúados a esta comissão de constituição,

. De acordo com o projelo em retêrêncri. tal propositura
Arnigo da Melhor Idade no Turisrno e estahelece outras providéncias.

visa dispor sobre o sclo do

O Autor apresentou justiÍicativa com a seguinte fundamentação que abaixo

"lenho a holra de mc djrigir a Vossâs EÀceléncias f,âra submeter a apreciaçàodessa ('a\a de leis o anexo proje,o de Ler que _( na o Selo AmrÉo dd Melhôrldade no Tu,smo, no ambiro doisraclo de urá,. c-..". *i. 
"ll.;::; il,:li:;

,vccJF

Pu.""". N. qã12 orrcaJR=

*li:í....",1.{.fri*iJ*"lifi};Ik\.,;#:l,j:t;;?:.,::;

4!Q!.11cLcr Ex ccirti vo

ú^là'

trânscr-ito:

Av. André Anrônio Massi, N. 'offitoie crÀ cEF: tlõ4ô-sor _ cuia larlrg
Pg. lrll



EsrADo DE MATo GRosso
AssEMBtEta LEGtsralvA Do EsrADo DE MaTo GRosso

,.r.J,lIià;",,...",ar 
da Mesà D,retora

Comissão de Constituição,lustiça e Redâção

facilidades de a
arrare,6" urr.clill 

seglrânça alralrvos locornoçào âos r,.,ir,.nçào auj, -" üuiiü:;i}:il ::;".H;:.i: 
da merhor idade

O envelhecimen
âo Esrado, à ,,.i: il.::T,:::::,iT reat,dade,que provoca mudanças e desafios
sociais e os objetivos do E!;;;;;::,;::: :,j, Iarrnonra -com 

as transfomaçôes
outubro de 200á rqoso na rorma dá r,ei n. 10.741, de l; de

íj,,[**HíTjil.".:"".SlI{!.:.flT }:ir:::,:i ;e]," 
d;i ú;:;,;

or idade nas ari\ idddes d. ,.,;;;I;J;", 
promovendo vcrdadei,á

L.:,j"§ fi trínii"r:*"r!.[ji 
"i,il.:["; 

j;::i::i. 
",xJ:il.#T .liapreciação desse

pua" upaor"ç5o.., 
tut'umento contando com a colaboraçao de vossa Excelências

No âmbito desta Comisr
regimental, 

"u" 
a.", 

"r*.".,"à.'i}l1",^1" 
:-ttu''tào' Justiça e Redâçào, esgotado o prazo

em questâo, apto para #;;;;;:* 
e/ou substitutivos' estando. poÍanto, o projeto de lei

luanto ao aspecto constitucional, legal eJurídico.

F o relatório.

II _ Análise

IL I. _ Atribuiçôes da CCJR

Cabe à Comissão de Cor
Jo da consrituiÇào ;; ;;;.'#:'"1uiÇào 

Justiça e Redaçào ccJR de

rnt"-oaotucu.uaJ"r;ffi ;;[:","'":".ji;":.;i*íln";j[f ,.ül,ffi J,,,l#;trIlodas as proposições oferecidas à delibcracâo da Casa

Assim sendo, no âmbit(
inicialmente, ." ; .;,;; ,"i## :-.e-sta :cJR o exame da proposição buscará verificar,
cons,i,uiçào i*""i ll. ".",',1'"11il:,Jr'.:::': 

;; '::"::"":;:X"",:"T:1.,"::'Tí,:ã.r.J:
jnconstitucionalidade formal orgánica. que ocorre quando lei estadual discipiina mâtéria decompetência da União ou dos Municípios.

Num
face das disposições

segundo momcnto,
estabelecidas pela

analisar-se-á a constitucioDalidarle 1ànnal da proposição emConstituição Federal c pcia Constituição tjstadual. clc modô

NCCJR
FE36-

A".And.éAnrôn%
(rs)
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EsrADo DE MATo GRosso

ffi:[:f,fl::j:TlvA D"o EsrADo DE MAro GRosso
^,.,-'",:' 

dÍrdÍnentarda Mesâ Di.êr^,rlu(leo cclR --" -,,-rura
Comjssão de Constituição, lUstjça e Âêdacão

a §e preservar a proposiçào de evenfual
rc8ra\ de. inicialiva reservada. ou ,i"io ';"j^lT:l :,bietivo. caracrerizado pela inobscrvância dasprocesso legislativo. rormal objeli\o. que sc cr,nsubstancia nas demais lascs ,lo

. Ademâis. esta Comissà.
mcdianre a âverisuâçâo ;; :";;,;;:,"1i*"iaro a (onsrirucionalidadc 

mare
rcsrasesrabelecidasp",,",.o.,,:r.ioi."o"ili,il;;;,#;;:HT:"ff:::t::: ,d;:T:

Derradeiramente, realizar
proposra - ao ,"ri,n"n,o ,n,"r.' 6".íl'Xi. l ",*:"* cla juridicidade. Iegalidcde c respelo . da
ordcnamenro juriãico. ,, o;:;.. 

^'; 
: tsa dc lormâ que a proposiÇio csrejJ alinhada com o

lntemo da AI MT. 
-' --- '-" ' 

nbunais superiores c as demais lormalidades do Regimenlo

Assim consta dâ proposta, em seu corpo:

'Árt l" Esta lei institui o Selo dorcgulamenra as condicôes . " .,*-1,'i^*- t**ira ldâde no Turismo fsradual e

:i1*1ffi i?rt'".)..,.ffi m,;I*-$Jtrl;..::#"i:;í.ü
Art. 2. O Selo do Amigo da Ier
uecreto do che{e ao poa.. p*".1i],1 

ldade conslitui ccnificaçào conleridâ por
procedimenro c o cump;,.;;,; â;:',ü:,j,::..:ijr:"_.:::. Tsj"il"l 

observado o

Arr. J" Sào objetivos desta Ler-,
fohüca Estadual de Turismô. 

obsenados os princípios, eixos e diretrizes da

I - fomentar o setor turistico e ô

"*ui.","i. ",-a,i* i:ii:;:;.',"'.i:"'"'"'"imenr o econômico sociâl .,ulrural e

garanllr o acc\so aos recursos turisrtcos nârurar\ público\ a lodo cidâd;o,notadamente à população com m;,*ir^o,o. rr,llli"ipio.','- 
\utrr rrrars de 50 ânos' atraves Lla prálica segura de

III - enfatizar as Fotencjalidades turisticas locais e o mercado turísÍico destinado àmelhor idade;
IV 

. 
estimular o loÍalecimento do turismo local em periodos de balxa temporada ea.reduçào da saTonalidade enÍrentada pelo mercado luristico;V ampliar a difusâo de infonnações sobre as pote,rciàlidades turisticâs dosmuni+ios rnaro-srossenses e notadamente ;"i* ;;.-à".i;;#,i-"r. ,t"rntuestrurura e atjvidades ruristrcas especificas 

".fr"a". a r*a;." 
"". _"i.'ã. rU

Fb-2t2-

av. ,ladré enrôni

Pg.l/13



EsrADo DE MATo GRosso

il:#lIr,,,,l.'#:li,T","T[:.,,'ATo 
GRosso

Comissão dê Constituição, lustiça e Redação

Art.4'Sào faculrad,e " ^,,^,^__-

."::ü:f *::i:Jtp-;"H'i,'.TJiffi 
,X,:,T:f 

;:;ffi.J,T;,.*,:Tl:1":

Párdgrafo úni(o A ouiorgâ do SelÍ
"",.,"+a.;i *, à"1;;",'rT 

":: 
j:i:"[:.*:fl 

$:.y:,*::,S*"" :"J:.",:§;
Art 5. Obedecrdas às nornüs desrz I
, urrsm_o rera vatidade de I,r^,r." [:: 

*! oo Amjso di Melhor ldade no
a".ondiçocs pa.a a manu,",ci; il ::;il:"""*J; Í,ÍJÍlj.;;;y",;.*,,,r.;"
Parágrâfo único Os niveis serào indicá,, - 

.r. rumâ, esrrcla parâ 
" onr,",r,,ll:,fj'._"rreras". do segxjnre rnodo:

crilério\ dâ cedific.rc;o 'vallaçao posiritd que dlendeu a lodos o.

It;.: 
rarrrr esrrefa. .aso o \,lutucipio rnântcúa o padrào dc quâlrdade por I {Lrm)II-3Í.ê, estrelâs caso o Municipio apresente inovâções e melho.ias para o setor

Art. 6" A organizaÇâo e gestào de rodôcomperénciâ do c*.,,"i" i.àa."ll'^::,1".":11'*'* de ceíificIçâo sào da
secreriria-de rt"o" a' ót"t"'-ãr""i'"],i^'T]:-:'** reprcsenrado por meio da
Esrâdo AdJunrâ de rur".; 's;il'td: Econornrco - SFDEC e da sccrer,nâ de

Art. 7' A Secretaria de Estâdo de D.inremredio da s**'"'' i' "rlln'1"'il:]'']'*l'' Econôrnico SrDr-c por
resu,amenrará 

" o".oá a" *"oià jillj. .L:]'nlu d' Turismo - sl'cDtÚR.
inscriçào dos lr,i"i",pi* ,à,.,.,ã"1Í,['.li]lT."i *'1o",ento do" pedidos de
para a avariaçao e didi;;r;;;;;.Ji,;;":?:xç?o do sero. bern corno os prazo"

Art. 8' A coordenâçào da execuçào reler

iL".'l'"Tffi [Tf É.;::'itLiJ l'''$i:T.:lliiJji::t';ixu::':Crupo Técnrco pennanenre -'- _ _!r lurlsrno - SÉADTLT. alrd\es de um

A_rt.9',O Crupn Técnico serj coordenado por um Secretário j xeculi\o, indicado epresrdrdo pelo Secretário de Fstado de De.envolr,r"nto e"onO*tl.
Parágrâfo u co O Secrelário Execurrv(
rormãçao. qu.ari6caçàã'; :;;,Jil ;.:;.;,i, "rI:". ;::lJ;: .X..'.il.ff)::
ii}'ii;,!. Ii,x,"i!*..I.; ü.i:j:l:", :,...:: ::,r", 

o, i n ri *,. i, ;;'.'',.i * ";

Aí..10" A Aslociaçâo Brasiteira dos Cjubes de Methor Idade de Maro Grosso -ABCM TMT panrcipar; do processo de cenificara" a" qr. ià,, .;," i ;i ;'i.,il"colaborativa. mediánre.

4". Aadré entônio üuggt§. " o6-eroiÀ _aEp,-s04r_rol - c,,t,bá tllills)
Ps.4/ll

íIdcrRl
l'oz---.l
l^'o,nJ

I



EsrADo DE MATo GRosso

1:l:[:f,#:j:,:lvA Do EsrÂDo DE Maro GRosso
\r,, ,-'-_",' ""dmenlàr dà Mesa Diretordrr u( Íeo LLtR
Comissão de Constituiçã0, Justiça e Redacão

I - a divulgaçê
rnteressados; 

io de infornraçôes e instruçôes à população e aos Municípios
u - o desenrol\
que indicará 

" J,T:l:;,::'1HTTevenrual atuariTdqâo.de manu"r inrormarivo.
populaçâo eaos intere..rr"" 

"?""rii'.illli 
e oemrrs orienraçôes p"rr;n.r,.. íIII_ a indicaçào ,;**;Hr"Á:.,J[],1ff :i:.,:x,ii[ff ;:,itã*::,i:,: de 02 (dois)

rrrerrrorrdadepEal ::::T,:ffIiilJ:"^0.*t: o''|u". sobre a insriruiçào do sero do Arniso da

1",:;** *," .".,.i,.","",:;"#lJilIiliff:*T'flff,1ilÍ: 
;:Tlil i,'.:.ffi 1T::

lon *o

II.iI _ Dâ (§) pretiminar (es);

. Compulsando os autos
analisadas. quai, 

""rrr, "n.*^.'aa, 
verillca{e que nào há questôes preriminares a serem

preiudiciais que inregr", 
";;l ;;;:l:']','rivos 

ou proielos em âpensos. entrc ourras malérias
ô77 de 20 de o*".i- ," ro* o..,'jo_lo 

*.t,n."n,o lntemo desra câsâ de Leis fts561uçià. r.-
."gim"nturiaua. au pioj"i,nrl"" ^""n, o"tsaremos a análise dâ constitucionalidade, legalidade e

II.III _ Da (In) Constitucionalidade Formâl;

A competéncia legislal.
competência remanes""r,". o"" a.i"ã."t"" 

para a iniciativa â matéria em análise integm a
, previstas no aúigo 25, §1" da Constituição Fedeml.

,u*" no.."*l,l"tullrnarxplica 
a repartiçâo de competência legisiativa e adminisrrativa na carta

A Cnr.rir.r\i. ted!r. letclr.. rrn.r c.to,t{..,,t,crcr(rjr. rrr. *i. 1.r,o. t1r^rnn(ter). â 9,.r., ,l Iri,ú. 'c",r,fçórcr.r J(..fr.l,r(ào nr.r"rrrr.,, r,i,, i,LU,rt.(,encri re.rlr,,. aô. p.,,er..irc,en..d.. do. e,ll,a..: +1 .o;111rr6,.,"..,i,".,,
l,llll,l] d. r.r áô. e.,:.do.-.,,!1,h,a.. do .r..,n,ô r.. *" .: ir.., , ,, ,.11],.. ...rrrrirr.r-rrrr.rr:,, ..,,^,".,,.,^ i.*,j",,,,concorcnte; 6) coDpetencias dos nlunicípios; (. )

A_COMPE'I ÉNCIA pRIVATIVA da Uniào para lesistar eÍá listada no aí. 22 daCIl Ussc rol, entrelanto, rrâo dcve ser tido somo exauslivo. havcncio outras tanlascônperé çra\ ret(l illJs no r.48 dJ (tf
d(scn\^,vi,nc,,,ú a. a .i 

". * a,,,,*, I l;: ;1";):,?i,,j..,iil.]l.li,,!
Av. tudréantônioMaeÀ, N@ Mr (IS)

Pg. 5/13



EsrADo DE MATo GRosso

*r.r.."Tf,l-:::-*TIVA Do EsrADo oE Maro GRosso
"«,erarlâ.Pa rlamentar da Mesa Diretora,!ucreo LLJR
(omt)sáo de Constjrut(ào, Just;çà e Reddçao

ilccJR
tts JZs-

*:ilr:",r:""t,:x.*:":s:,**";";;;;{i;;i!rc;"m;;},T,:g:r

. Em relaçào á renninolop.

;.*;,ilI::ixli j*,:i,,';;iffi:j,1Ti :1i:TiT:jr"1ffJ ff il. :il:T:
2l da cF erclusirr,. ;jii;: -:"r]":ielegáveis' 

cnquanto as privarivas poderiam- se-rd. (Arr.
podem ser usados corn J ,;;;; il ;'. 

o't alrva)' pare da dourrina. porem *t.nd" qr. o. ,"r,,o.

Os Fstados-membros e o Disrírô Ê...1-,-r -^r-gerais, competência ,uof...,i,, ,,1'11^uuu§rIr 
cxercer. com rclaçâo às nonnas

suprir racunas. Nào r,á * j="6;iiril,,_;:,l"ff]fi,ílâr".T*"::.r:i:::,:o, o Distrito Federâl fazem e transgredir lei feã"àiràlrli lr". t...1
euando da faltr
r.gi.rr. n,np1. r.'^,loTl-leta 

da lei corn norma' Serais on e. para suprir. assim. ; ,;;;;;;,:;i:.;,:;:orã:;i:'", **
pode,se dizer qul
normas serais .1.",?Jl'T";"j:"::::':'sar á uniào.a responsâbilidade por edirar

y*:n:;x:::, ; ;:j.;:r::i"."-,*,_:.,,,ii,i,* iiii *L Ã).xi i ij ;,f" iliii.
,,. *. _,,i. í,íàiT! llf,ii,;; í!::r":i{í;:, i|I;^ o;;": i,_ * í;;;::::

Quando da análise da Crl.u,.,t.i..ao ànãiil ;H: ;fi:[ll:ilifil;tj"i' Proposta Legisrativa, deve-se verincar

\o ámbilo da competônciâ legislatrva. na hrpótese. a maté 
.

competàrcia residuar dos Estados. aoueias em [u"._ *."*"0"^'r".,a",u,i'Íi"ru 
." cnquadra na

nào lhes sejan vcdadas por esta constituiçâo (Aú. 25, §l o; 
";À;. 

" "",""". as competências que

AiéÍn disso, sobr.e a jnconstitucionalidade 
subjetiva, rclacionado à iniciativa dc Lcis,.r ( n,rsriruiçiu tcJcrat. ,r.<irn cor),, .r cn,,srrr.Jiç;,, ,,,ai;. ;.;; : ,,f,,,,nr, ,rr,r,,t"J"" ,lnlclJllvn Lic algult: is\uniô\.en.ivei. J ,uaj nllutÇi,\,s.

Av. AndréAÍônjoM@ 
cutóa rrlrs,

Pg 6,/i 3



Ainda,
sobre a matéria:

EsrADo DE MaTo GRosso
AssEMBTE|A LTGTSLATIVA Do ESTADo DE MaTo GRosso

*r.,.Jaâ|.R".,...",ar 
da Me(â Diretora

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

. Nesse Sentido. a Consl
paragmro unrco. inciso . alinea , .:::: 

do Eslado de vato crosso.
t)oder Execulivo: ., receitua que a ,ro" e a" iri"i^*ilr,il,;;:""[:""" r.."

AÍ.39...

Parágrafo único: Sào de iniciativâ privatir

ii - di.ponh"o, .ob.", 
r'a do Govemador do Estado as leis quei

d). criaçào. estruturaçào e alribuicôês .
'rumrnrslraçào pública. las Secretartas de Estaclo e drgàoo da

dispôe em seu atigo 25, inciso IX, que cabe à Assembleia Legislativa dispor

An. 25 Cabe à Assembléra fesislativa. c,nào erisrdâ.o" p"* 
"..p".ir,?rJ';: i:m.i 

sillâo do covemador do t-srado.
comperencia do Fsrado. .;;;ai;i;;::" rur' z'r' orspor sobre rodâs as maÍérias de

lX, - criaçao. estrururaçào e alribuicôês íÁuÍunrslraçáo públrca. las Secretarra" de Estdclo e ôrgâos da

Sobre vicios quanto à Constituciônalidade Formal, diz a doutrina:

A inconstitucionâlidade fonnal ta,r§8 rmo (seJa por vicio de ilrl.i:ll:.p:tf 
ser [ruro. de um proce"so legrslâtivo

proces"o de Íormaçàor. o;";;;'J,i* 
seJd por quaisqueÍ ouÍros. vicios-do seu

poderdos enres r.a*"á.Jil i" 
P"ras ex' usurpâçào ou falta 6g ç6mps1e,,f;. cl.

em liúas gerais, a inconstituciol
processo tegrstariro itegi,;ro,..;n f1l'919" lormâl tanto poder ser fruto de um
\rcros do seu processo dc r"-,,::::'"1: 

o: i'i"':rrvâ seia por qua,squer ourros.

"o-p"ten"iu à.!oài. oL,:.,X'i:1[:X":[]t pe]as ex usurpaçào o, rar,â de

?:. 
,rO: ,. vê. por conseguinle. que inconslirucjonalidade formal lem duâsdrmensões: uma arrelada às diferer

o^ 
""pa.'.. no,-uiJã;ir,;;:;il:: '"*"' do Processo lesislarrvo de ronnaçào

a"r,,.*.a" 
",,.1,,;",. ;,.. ;: 

'illlfl,lli;lii":"É::r:,jT:rlilj,,[],:"""::,1;

#;Xf :i,il ff T.f#11;;: ; iT: i:T' d' -',''u'"''' à; i""i,,'.ào i àg,0.
entre oo enre. leierados. i._r''' 

* '***"t sem neúurn trpo de hierarquiziçào

Asim. q^uândo se rrara de.inqonsriruciondridade formar propriàmenre dirâ (rerere-seàos vrcros do processo legistari\o) . qr;ndo 
"; Gü i;ffiüi ü:

h{ccJR
çts-2_

av. anare artOn

Pr. 7,il3



EsrADo DE MATo GRosso
AssEMBtEta LEGtsT.ATIVA Do EsrADo DE Maro GRossorc(Íerafla parlàmentar da Ívlesa Diretord
l\ucleo CCIR
Comis5ào de Conslitui(âo.lusliçà e Redàcào

&@4] !I&1a!!ê (esiá a se faiar dos vicios da repartição de competências dos entes

:Hffi"? il",;j;r:]"0..""J:,*. :::::"lcias que desrespeiram as normas

i:t"il ;.'ix:i:::": i;.y;1.,;*;,e #ll;,i; l'#,,1'"T,"., lÍi,,,l"ixii'.iál
:..i,,uo nio a"ün"',,lli::::.*iill: ,f::: 

c",,.,. a" c","1i,,",",,i,aiá"".

Ante o exposto, consi,
constituiçào do Estado de ,u,o o.o",o"tunoo 

os dispositivos da constirüição Federal e da
Constirucionalidade fo"";i 

_ _." ,,-!so verificâ-se a compatibilidade da Constituição quanto a

II.IV _ Dâ (In) Constitucionalidâde Material;

No que dil respeito à corrstitucionalidade rnaterial. a proposrtura cstá emcontormidade e em Iiúa com as normâs e principios a"rrr,r"irr,.. **",1i
frrt;::::i:f.::[o razer como um dire't" *"1', o",,,"o,no i.#;::Xfi:X",Jff}i::

^rt. 
b, Sâo ílircitos sociais â (duL.reà,,

moradrâ, o lran\Dürrc " r^. " .--.----1 útrJe d.aLmcrrrJ(âJ. u rr.,balno. .

3L-_d.ll;-l^o-"":o"11 " r,,"., ^ "ãJ""i,ç",'ff#.â,lluateüidade e à irúàrcia, 
"'"r.iriãn"i

iâ_ social. a proteçào à
c""'ii,,riià ,1..1, illl""ii ,l"l;';'11i"'1 ,"' t"u'"pu*.to.. *. ro'Àu iãrã

Constiruciorral t,, 90. ctc Z0t i_,,-,,,,..,^", LulsrIlUcrc al r,,90. dc 2015)

An. 210. A l-amiliâ. â socicdade e o Estado têm o dever Ítidosas, ÂsseeurÀndo *" ","rri*^il" 
j'ju 

^v^utYtr,oe 
amparâr as pes§oÂs

ainriOua

por sua vez, os obietivô
artiso 232 da consritu,o- ,. a","0" ,j,j1,:?::::I- 

estão em conformidade com o disposto no

4ft. 232 O Estad(
,,"o, - ,ã.*,","Ji'0""."i::."ã"J"J1,tr ',..flii1 

".J;ii,"#,ii 
ji.âlii,il""l"

Alem drsso, seÊue os Darâmetros da Lei Complementar Estadual n." 131/2003, queinstituio Estatulo dâ pessoa ldosa no Estado de Mato Crosso:

An. 5'A politica da pessoâ rdosa. no ámbito do EsÍddo de lVâlo Grosso, ohcdeceraás seguintes diretnzesl

Av. André Ariônio MGsi, N. "-;, Seior A cpn crp, zsoagr0 I _a;óá M_
Ps 8,r13



ESTADo DE MATo GRosso
AssEMBTEtA LEGrsraTtvA Do ESTADo DlJcLr etar,,à,Pdr ràmenru. o, ruur" oi."t-olu 

ATo GRosso
ITULICO LLJH
Comissão de Constitujção,lustiça 

e Redacão

i";,:lli ;1'J;:"í:.iJilil,,1§#*; J"^fl,:,:çâo e convivio sociâ,

â;'?,:,ff ,::;"#:,.;-:";:';;:::";.."::.il" :il"":
II - participacâo lra família e na comunidade;

pela

. A respeito da cor)stituc
rerevantes considerâções: ionaiidade material a doutrina especializada faz as seguintes e

O controie mak
reor de poiitici#J Í: :::iS::::ly*, e dericadissimo em râzào do erevâdo
Desce âo tundo da tei, o,i;;;; ;,;:,.: j-l,:lncrde sobre o conteúdo da norma.
o teor e a matéria da ree'",]í,arü-i,,L-â.1'j"'i"Jrl"jll"" -- ,* oecidir sobre
âo seu espirito,

"o,,,o 
r. .,i, r i. o i,i"*ni"." 

r" "* 
..Li.. "ffi ;[iT ji L:J:., :ffi "J..1i:1,:r?

Sem esse recoú
constituiçâo, 

""";:,1::':"; l'j:::: :::i 
po-ssrler procrâmar a nârrreza iurídica da

há umâ constiruiçào, -;;;;;". fi"::1'"::'::,0. .,, unidade normativa, nâo

*::l ::';"1";"',:lffi,qr iJllil.lt:1, ;,ffi ".'"'"?i'J:iT":"lTi:;:':

^. GuiJherme Sandoval Góeobra de citmar M;ã ;";;:":, 
em sua obra conrrote de constitucionalidade, citando A

constirucionaLdade marerial: 
trâz a 5egurnre definiçâo da aort.inu quanto à tirr)

::TÍLi: xhiJ,Íl:iÍ . :,1":t,:: ::t.r::,:,.:",i ::],::::; ;:r;:::: j:

.{ incoDstilllciol|âlidâ(lc maÍcriât er,\ ol!tregrsr:r'.\o côr. o I,a.ir ,.1, .úrhlrucioj â 
po'c rr rrin "l ' ' urrrrrtr(,liritu dJ ,'o

fll"'1, !" "'.:.* 9" ,.",. ,"ri,,^lll"1 
^ll,; 

:.115:lh:l: :::;;.nl::,.1;quc à rlouÍIn.r iLlelrrtl(. (ont,, trnrea nranr

.'.)::".'" '," "-i,"r:" a.. n'".i,..,,Íll[: iJ: j"r:];::::'[']]:..::t::' ::
§l ;.',1:1:i]' :,::il ::y;,f .l1:lij;-,1;,:' 

.,,.:,;;;:;; j: ;l' ilil| 
^ 
;-

proporcionâridade 
^L .; ;;,ü; .i};il,i;JJ: 

"::::Sl il ;: :lJ,l,::,,j"11c.,r§rrtucron.rl rrin cscnr:r, dcrir:rd.r ct,r i*:
l: -':' r. " .", r ..r,"'" i. i, .,.,, " ;li "i"ifi; IJll:. ";: ;, J;i,. l.;.c\cl'ssú. ha uIr.r oUrrr Idcela lesse Dlrn,,ir
n," *:. ,,,,, .,-,. .,. i.,., 

", 

là","j;.ll,l :J:i,:iJli;i .,;ii: lir:i i,:

ar. a"a. e"

P! 9rll



Baroso:

EsrADo DE MaTo GRosso
AssEMBrEra LEGtsLATtva Do EsrADo DE MATo GRosso)c( Íerafia pàríàmentdrdà Mesd Dtretord
Núcleo CCJR

Comissão de Constituição,lustiça e Redação

I0t l-5) (gÍifos nossos). (MELLC
! onrrore de consrrrucio,,u,,ouo" ),t':':on {"'-oraeq. cuilherme sanduvar cócsKlodeJaneiro: processo. 202l.fls. 90/y2).

Nesse sentido, assim diz o Midstrc do Supremo Tribunal Federal Luís Roberto

(...) E mais: cor
(otên.u uo 

"ont"L',1 
9tI'0" gttl!'9 observe que a xtconstitucionâlidâde material

1.rrna sempre ::;.:;.#::H'"":ffi::iil1,"1;.,[::J:"'*"r, "áúi,".,'""*risorosamenre rod," ,. ;;,.;:- ;::"" "1:''"' mesmo que reúa cumprido
rncon,riu.,.ior"[]l,ai .1". "1'fot. totntui' do processo legrslarrvo. ou seja. d

".nt.rd,.ri"o duoud" 
lnalerjâi dlferenlemenre da Íormál j; tttptito u. ,jj,i,à

(...) 
LaÍa Apice. nào podendo. por vra de consequência, ser sanacla.

Outro aspecto centml da inconsritucionalidade mâterial envolve a âferição dodesvio de poder--ou. do.excesso de d;-ià"i;." - 
iartir da aplicação do

il:;,fl :.*,,'.::i":"f":il1i9" ":"''-'ú;:oii"' à' Íaâq*ou"' neccssidade e
Sandovai Góes. 

em senrrdo estrito. (MELLO. Clevsôn ,1; ú..;"", á-ifh;;;
2021.fls.91-92) 

Lonrrole de consritucionalrdade', 
-nio 

ae ranei.o: prác;ü

Logo, é possível inferil
apresenta proposta que não coride;;."tà:":,f,i,r'#fff";,TT:::iffi:;,il:li:::"rr::
objetivo trazer mais humanidade à sociedade, u..águ.*ao ;. ;;."";# 50 anos ou mais, afacilidade em acesso aos atmtivos turísticos, 

", "Ã."0u*r"lrriri", I "i**r",. ao princípioConstitucional da Dignidade da pessoa Humana (arrigo ,", ,ri, à, ãirrri """".'

ILV _ Da Legalidadc

A propositura. quanto á legalidade, está em consonância com a Lei N.. IO.74t de Olde ourubro de 2001 _ Estatuto do ldo

1,"1::",,:. 
q," " F",d"';;;#" ll'".".""'llillllll"il',"l;'fj l";,rJ,;llll'1,,_,i ll;lXidrrertos civrs individuais e sociais esrabeleciao. n, con.tirriçuoiloã,. ;;;".,

Art. 3'E obrigaçâo da família, da comuDidade, da sociedade e do poder públicoase8urâr ao idoso.. com db\olutâ prioridadc. a eJeu vâçào do dir;ir; á.\;;;: ; ffi.."a arrmenldção. à educacào. à cullura, ao 
".pon.. ro tur.r. ro,rub;ll;:;.i;à:;:;a lrberdade, ; dignidadc..lo respeiro c a convivó*i, fr.if,"r. *rrrii;.**"* 

,-

§ 1." A garanlra de priondade contpreendel
(...)

Av. André Antônio Masgi N. " 0%
Pg 10/ ll



lrroro r. Moro Grorro

iilllilj,Âlxyl Do EsrADo oe Maro Gnosso
,r,,"o aa"r^""otontar 

da Me5a Diretorâ
Comissão de ConstituiÇão, Justiça g p666rã.

it-
csDccíficas;

ttrtf:f#:{ii:b,l#:;,i;,,J.::"iíÍ";.i.::ry.,pess.aid.saal'.,",r,tf *;;mlii :r,trf ;:1.":i{ *{"Íl.,,#:ffi m:.x,;s:::, J
p.r,,i"o.. ,,ai, il,"i. . ";il1:;:H,i:::::.:"::l:"1" i."*r, j,
§Ioôr:,-- ...- 

dr on§rIÍuiÇào e oas leis.

(...)
s.," o direito à riberdade compreende, entre 

___'vqv ç oas tels.

v_ naa;;-^-= 
ufuos, os seguintes aspectos:. p",,rcipaçâo na vidâ lamiliar e comuni,iüa;

Assim
no Estatuto do Idoso, jltlLi"lliX,llllX; jil,Tj,;:;:T:,"#HH 

:ff ffi j:*as previs,os

JJ.VI _ Da Juridicidade e Regimenhtidade.

euanto á Regimentalidâ
arençao a delerminaÇâo dos Anisos ,"0: 

t:.tT o:': 
1',.id'cidade 

). deve con§rar rcgisrrado que, em
acordo com o dispostl ," ;;;';;i; ilil::i::,ffi"?ffJJiposiçâo rcsrsrari,o. .,n preno

Acerca da Iniciativa dos projetos,_ verifica_se que estão devidamente observados osartrgos 172 a 175 do Reqimento Intemo da Casa de Leis. 
--'-- .*',--,1

Em face de todo o exposto, não vislumbramos questões constitucionais e legais quecaracterizem impedimento à tÍamitação e aprovação do presente projeto de lei.

t o parecer.

Av- André ArtôÍio Mâsgi, N "@
I'jg ll,'ll

I NCC"jR I

l'.-z-l
l,*.q-1



EsraDo DÊ Maro GRosso

AssEMBrEra LEGtsLATtva Do ESTADo DE MaTo GRosso
Secretâria Parlamentâr da Mesa Diretora
Núcieo CCI R

Comi\\ão de Conltiluiçào.lusr:(à e qeddção

III _ Voto do (â) RelatoÍ (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do projeto de Lei N." g3g/2022,
Mcnsâgem N.' 15712022, de autoria do poder Executivo.

Sala dâs Comissões, emú.9 a" ! tr a" zorz.

IV - Ficha dc Votaçâo

Voto Rclator (a

Pclas razõcs expostas, voto íavorável à 
"p.ouaçãu.1,, 

pro;.t,, dc I.el NllfW:Cr», ff4.nr"g",r, N:,
157/2022, dc autoria do Podcr lxecutivo.

IÍqllo dc !!4,t. ' 83 8/:022 Mensagcrr N.i-tsll2o2Z - parei".,.,1t 9:S/2022rceJR
I{cunião da Comissão err
PresideDte: D
Relator (a):

Posição na Corrissão i identilicaÇão do (a) Deputacl,r (a)
Relator (a)

tíy\vP wq(- l
v"e§H. Gl I\l<==st-il]

I l.//
a\ fi.w01 ;.T 7

Av. Aúdré Antôn;o Maggi, N. ' 06, Sctor A CPA CEP: 78049 901 Cuiabá MT.(IS)
Ps. 12/13



e1^*t*fJ
Assttverr', r.^,-. -

.^_ 
_.,, -.u,ra, rva DO EsrÁoo DE Mársec,etàrià parlamenru, 

d",r4":; ;.,::,:o 
o^orr"

Nucleo ccJfi 
..-.u u, erora

Comjssão de Constituição, Justiça e Âedação

FOTHA DE VOTAçÃO - SISTEMA DE DEII8ERAçÃO Í ' '""'ÊREMoTA 
[.-=r-J

11-!:t,le g@;;ã;n,ra;

Proieto ae lei ne a:8zal _nle; *i!i#
-1- 

rahoomin
utspenso de pouà.;-

Poaer executivã

VOTAçÃO
L .''-"'!ros ltulares
oeputaao-oitma rãa t e oão-
Presidente

Dep utaao sebast;í n eze nae
Vice-prêsrdente

oeputado Drluãúio-

nô6.,.-r- Ã

Prêsenciâl

a

a

a

Videoconferên-à

tr

a

D

a
I

trl

Ausenli

tr
sim Não lbstençã-

tr
=-l

D]

x tr

DD

D

a

a tr tr

D
ueregaalo Claudinêi tr tr tr trp"(duo Max Hussi D tr E tr tr

Purdoo Laflos Avellone tr U tr tr ! tr
uepuraoo xuxu DalMolin tr tr tr tr D tr
uepulaoo faissal D tr tr tr tr tr
Deputada Janaina Riva tr L] tr tr

ú

tr tr
uePuraoo ur, Gtmenez n - tr U D

:9y1"'L l 5 0 0
tvtareía retatada p

com parêcer favorável.
elo Deputado Max Russi, sendo aprovada peta maioria-aos nremfros

Avenida André Antônio Mêggi, n.e 06,setoÍA-CpA cEpr78049 901 cuiabá -MT

Consultorâ do Núcteo da Cornissào do

,c,\pto
Justiçá e RedaÇão


